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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragao: 01/07/2005 a 30/09/2005

VIA POSTAL. AUSENCIA DO "AR". ENVELOPE. CARIMBO DOS
CORREIOS. RECURSO TEMPESTIVO. CONHECIMENTO.

No que se refere a tempestividade, se conhece do recurso voluntario
interposto no prazo de trinta dias, contados da ciéncia da decisdo de primeira
instancia.

Na hipoétese de remessa do recurso por via postal, na auséncia da copia do
aviso de recebimento "AR", serd considerada como data da apresentagdo
aquela constante do carimbo aposto pelos Correios no envelope que contiver
a remessa, quando da postagem da respectiva correspondéncia.

RECURSO VOLUNTARIO. MATERIA ALHEIA AO PROCESSO.
PRINCIPIO DA DIALETICIDADE. INEPCIA RECURSAL. NAO
CONHECIMENTO.

O Recurso Voluntario que trata de matéria alheia ao processo evidencia
inépcia recursal, ndo devendo, nesta parte, ser conhecido, em conformidade
aos ditames do principio da dialeticidade.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragao: 01/07/2005 a 30/09/2005
DEFESA. ALEGACOES. GENERICAS E IMOTIVADAS.

O sujeito passivo, ao se opor de maneira genérica, sem explicitar de forma
pormenorizada seu inconformismo, em verdade, ndo realiza a contestagdo
juridica a qual estava incumbido de fazé-lo, na medida que ndo especifica
quais incorregdes estariam presentes no ato administrativo combatido.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Periodo de apuracgao: 01/07/2005 a 30/09/2005
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 Período de apuração: 01/07/2005 a 30/09/2005
 VIA POSTAL. AUSÊNCIA DO "AR". ENVELOPE. CARIMBO DOS CORREIOS. RECURSO TEMPESTIVO. CONHECIMENTO.
 No que se refere à tempestividade, se conhece do recurso voluntário interposto no prazo de trinta dias, contados da ciência da decisão de primeira instância.
 Na hipótese de remessa do recurso por via postal, na ausência da cópia do aviso de recebimento "AR", será considerada como data da apresentação aquela constante do carimbo aposto pelos Correios no envelope que contiver a remessa, quando da postagem da respectiva correspondência.
 RECURSO VOLUNTÁRIO. MATÉRIA ALHEIA AO PROCESSO. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INÉPCIA RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO.
 O Recurso Voluntário que trata de matéria alheia ao processo evidencia inépcia recursal, não devendo, nesta parte, ser conhecido, em conformidade aos ditames do princípio da dialeticidade.
  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Período de apuração: 01/07/2005 a 30/09/2005
 DEFESA. ALEGAÇÕES. GENÉRICAS E IMOTIVADAS.
 O sujeito passivo, ao se opor de maneira genérica, sem explicitar de forma pormenorizada seu inconformismo, em verdade, não realiza a contestação jurídica à qual estava incumbido de fazê-lo, na medida que não especifica quais incorreções estariam presentes no ato administrativo combatido.
  Assunto: Normas de Administração Tributária
 Período de apuração: 01/07/2005 a 30/09/2005
 RECURSO VOLUNTÁRIO. ADOÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA REPRODUÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO.
 Tendo o Relator consignado na decisão de segunda instância que as partes não apresentaram, relativamente à matéria conhecida, novas razões de mérito perante o Carf, propondo, por consequência, a adoção da decisão recorrida como fundamento para decidir a controvérsia apresentada, é suficiente a transcrição dos termos da decisão da primeira instância.
  Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
 Período de apuração: 01/07/2005 a 30/09/2005
 RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS. DESCONTO DOS DÉBITOS DO MESMO PERÍODO. SALDO CREDOR.
 O saldo credor passível de ressarcimento em um dado trimestre deve refletir o saldo efetivamente acumulado no trimestre, descontados os correspondentes débitos apurados em igual período.
 COMPENSAÇÃO. RESTITUIÇÃO, RESSARCIMENTO. POSSIBILIDADE. LIMITE DO CRÉDITO EXISTENTE.
 É de se efetuar a compensação do débito tributário, a restituição e o ressarcimento do indébito até no limite do crédito existente, dado que destas hipóteses pressupõe-se a existência de créditos para o encontro de contas débitos versus créditos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do recurso, por desconhecer, em face da inépcia recursal, dos argumentos tecidos acerca da compensação realizada no âmbito de PER/Dcomp estranho àquele que foi objeto de apreciação no Despacho Decisório em questão, e no mérito, em negar-lhe provimento.
 
 (assinado digitalmente)
 Orlando Rutigliani Berri - Presidente e Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Orlando Rutigliani Berri, Renato Vieira de Avila, Francisco Martins Leite Cavalcante e Marcos Roberto da Silva.
  Cuida-se de recurso voluntário (e-fls. 98 a 107) interposto contra a decisão consubstanciada no Acórdão 11-52.681, da 2ª Turma Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Recife/PE -DRJ/REC-, referente ao julgamento realizado em 27.04.2016 (e-fls. 92 a 95).
Da decisão de 1ª instância
O acórdão recorrido julgou improcedente a manifestação de inconformidade, cuja ementa transcreve-se, verbis:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Período de apuração: 01/07/2005 a 30/09/2005
RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS. MENOR SALDO CREDOR.
O valor do ressarcimento limita-se ao menor saldo credor apurado entre o encerramento do trimestre em que se originou o saldo a ressarcir e o período de apuração anterior ao da protocolização do pedido (ou da transmissão do PER/DCOMP).
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
Da síntese dos fatos
Por sua clareza e síntese, adoto, na parte de interesse ao presente julgamento, o relatório da decisão recorrida, que reproduzo, verbis:
Relatório
Trata o presente processo de requerimento, formulado via PER/DCOMP (25290.30367.131005.1.1.01-5524), por meio do qual o contribuinte acima identificado reivindica, para fins de compensação, suposto direito creditório apontado como sendo correspondente a ressarcimento de IPI, referente ao 3º trimestre de 2005, na quantia de R$ 12.049,48 (valor do crédito solicitado/utilizado).
A DERAT São Paulo, por meio de despacho decisório eletrônico (fl. 02), emitido em 05/10/2010, reconheceu apenas o valor de R$ 4.353,14, e, consequentemente, homologou parcialmente a compensação declarada. De acordo com a referida decisão administrativa, o reconhecimento apenas de parte do valor pleiteado se deu em face de ter sido constatado que o saldo credor passível de ressarcimento é inferior ao valor pleiteado e que houve utilização integral ou parcial, na escrita fiscal, do saldo credor passível de ressarcimento em períodos subsequentes ao trimestre em referência, até a data da apresentação do PER/DCOMP.
Devidamente cientificado, o interessado apresentou, tempestivamente, manifestação de inconformidade (fls. 83/85) na qual requer a reforma do ato decisório em causa, recapitulando as circunstâncias que teriam motivado o indeferimento do seu pleito e alegando que não haveria como o valor do crédito a ser ressarcido ser alterado, haja vista que os valores de entrada, saída e estornos por ele informados no pedido seriam idênticos aos que se encontram demonstrados na análise de crédito do despacho decisório.
É o que importa relatar.
Do recurso voluntário
Irresignado com a decisão recorrida, o contribuinte interpôs recurso voluntário para, além de repetir os argumentos apresentados em sede de manifestação de inconformidade, inovar para aduzir a perda parcial de objeto do despacho decisório em exame, ao argumento que este foi exarado somente em 17.10.2010, ou seja, quando já transcorrido mais de cinco anos da declaração de compensação nº 32795.55675.131005.1.3.01-1030, posto que transmitida em 13.10.2005, consoante dicção do parágrafo 5º do artigo 74, da Lei nº 9.430, de 1996. Salientando, para tanto, que prazo decadencial para lançamento é questão de ordem pública, podendo ser arguida a qualquer tempo.
Ante o exposto, ao pleitear o regular processamento do presente feito, nos termos da legislação de regência, requer o reconhecimento (i) da homologação tácita dos valores compensados ou (ii) da integralidade do crédito restituído e consequente compensações.
Do encaminhamento
O presente processo digital foi encaminhado em 25.08.2017 para ser analisado por este Carf (e-fl. 108), sendo, posteriormente, distribuído para este relator, na forma regimental.
É o relatório.
 Conselheiro Orlando Rutigliani Berri, Relator
Da competência para julgamento do feito
Observo, de plano, que a teor do artigo 23-B do Anexo II da Portaria MF nº 343, de 09.06.2015, que aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais -Carf-, com redação da Portaria MF nº 329, de 2017, este Colegiado é competente para julgar o presente feito.
Da ciência e tempestividade
Consta dos autos a Intimação nº 1568/2017 (e-fl. 96), emitida pela Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária - Derat/SP, com a finalidade de dar ciência ao interessado do acórdão recorrido. Consta também a cópia do Aviso de Recebimento -AR-, entregue em 12.07.2017. No mesmo documento consta a informação da ECT confirmando a entrega no endereço do destinatário em 14.07.2017 (sexta feira), conforme extrai-se do carimbo e assinatura do preposto dos Correios. Observa-se ainda da cópia do envelope juntado à e-fl. 106 que o interessado postou sua petição recursal em 15.08.2017 (terça feira).
Diante dessa peculiaridade, é oportuno transcrever o artigo 56 do Decreto nº 7.574, de 29.09.2011, que regulamenta, dentre outros, o processo de determinação e exigência de créditos tributários da União, verbis:
Art. 56. A impugnação, formalizada por escrito, instruída com os documentos em que se fundamentar e apresentada em unidade da Secretaria da Receita Federal do Brasil com jurisdição sobre o domicílio tributário do sujeito passivo, bem como, remetida por via postal, no prazo de trinta dias, contados da data da ciência da intimação da exigência, instaura a fase litigiosa do procedimento (Decreto nº 70.235, de 1972, arts. 14 e 15).
(...)
§ 5º Na hipótese de remessa da impugnação por via postal, será considerada como data de sua apresentação a da respectiva postagem constante do aviso de recebimento, o qual deverá trazer a indicação do destinatário da remessa e o número do protocolo do processo correspondente.
§ 6º Na impossibilidade de se obter cópia do aviso de recebimento, será considerada como data da apresentação da impugnação a constante do carimbo aposto pelos Correios no envelope que contiver a remessa, quando da postagem da correspondência.
§ 7º No caso previsto no § 5º, a unidade de preparo deverá juntar, por anexação ao processo correspondente, o referido envelope.
Assim, considera-se como data da apresentação do recurso aquela constante do carimbo dos Correios aposto no envelope que o encaminhou, qual seja, 15 de agosto de 2017.
O artigo 33 do Decreto nº 70.235, de 06.03.1972, que trata do prazo da interposição de recurso voluntário contra decisão de primeira instância, dispõe, verbis:
Art. 33. Da decisão caberá recurso voluntário, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias seguintes à ciência da decisão.
Por sua vez, o artigo 5º do mesmo Diploma Regulamentar disciplina como deve ser feita a contagem dos prazos processuais, verbis:
Art. 5º. Os prazos serão contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia do início e incluindo-se o do vencimento.
Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou vencem no dia de expediente normal no órgão em que corra o processo ou deva ser praticado o ato.
Dessa feita, considerando que no caso sob exame a ciência ocorreu em 14 de julho de 2017 (sexta feira), tendo, portanto, iniciado sua contagem em 17 de julho de 2017 (segunda feira), o trigésimo dia posterior deu-se em 15 de agosto de 2017 (terça feira).
Portanto, quanto aos pressupostos de admissibilidade extrínsecos, o recurso voluntário mostra-se tempestivo, por respeitar o trintídio legal regrado pela legislação processual referenciada.
Da admissibilidade parcial do recurso
Dispõem o artigo 17 do Decreto nº 70.235, de 1972 e os artigos 56 e 60 da Lei nº 9.784, de 29.01.1999, verbis:
Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.
*-*-*
Art. 56 Das decisões administrativas cabe recurso, em face de razões de legalidade e de mérito.
Art. 60 O recurso interpõe-se por meio de requerimento no qual o recorrente deverá expor os fundamentos do pedido de reexame, podendo juntar os documentos que julgar convenientes.
Conforme no tópico anterior, muito embora os requisitos extrínsecos de admissibilidade se encontrem presentes, há argumentos apresentados no recurso voluntário que não podem ser conhecidos, uma vez que não tem relação direta com a lide objeto destes autos.
Digo isso em relação à aduzida perda parcial do objeto do despacho decisório sob exame, ao argumento de que foi exarado somente depois de já transcorrido mais de cinco anos da declaração de compensação nºs 32795.55675.131005.1.3.01-1030, transmitida em 13.10.2005.
Tal argumento, não obstante tratar-se sim de questão de ordem pública, como bem asseverado pelo recorrente, decerto, não compreende a matéria objeto do litígio, conforme melhor explicitarei em seguida, assim, sob o prisma do princípio da dialeticidade, em atenção às prescrições legais acima reproduzidas, não deve e pode ser conhecida.
Desta feita, frisando ainda, a competência material para o julgamento do feito, conheço do recurso, ressalvada a observação supra, posto que atendidos os requisitos formais e materiais exigidos para sua aceitação.
Do objeto do despacho decisório e sua repercussão processual 
Para fins de elucidar os limites da apreciação deste voto condutor, se faz oportuno trazer a lume o objeto de apreciação de que trata o Despacho Decisório -Nº de Rastreamento 887187688- emitido em 05.10.2010, e os fundamentos da respectiva decisão.
Compulsando referido ato administrativo observa-se que se trata do resultado da análise realizada pela autoridade fiscal competente da Derat São Paulo, procedida sobre o PER/Dcomp nº 25290.30367.131005.1.1.01-5524, que foi transmitido pelo sujeito passivo para requerer o ressarcimento de crédito de IPI, referente ao período de apuração do 3º trimestre de 2005, que entendia ser de seu direito.
Ainda, do seu quadro "3-FUNDAMENTAÇÃO, DECISÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL" colhe-se as seguintes informações, ipsis litteris:
Analisadas as informações prestadas no PER/DCOMP e período de apuração acima identificados, constatou-se o seguinte:
- Valor do crédito solicitado/utilizado: R$ 12.049,48
- Valor do crédito reconhecido: R$ 4.353,14
O valor do crédito reconhecido foi inferior ao solicitado/utilizado em razão do(s) seguinte(s) motivo(s):
- Constatação de que o saldo credor passível de ressarcimento é inferior ao valor pleiteado.
- Utilização integral ou parcial, na escrita fiscal, do saldo credor passível de ressarcimento do trimestre em períodos subseqüentes, até a data da apresentação do PER/DCOMP.
O crédito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débitos informados pelo sujeito passivo, razão pela qual:
HOMOLOGO PARCIALMENTE a compensação declarada no PER/DCOMP 32795.55675.131005.1.3.01-1030
NÃO HOMOLOGO a compensação declarada no(s) seguinte(s) PER/DCOMP:
04571.60093.260707.1.3.01-0294 20713.18172.130406.1.3.01-0011
Não há valor a ser restituído/ressarcido para o(s) pedido(s) de restituição/ressarcimento apresentado(s) no(s) PER/DCOMP:
05578.36786.260707.1.1.01-4116 25290.30367.131005.1.1.01-5524
Valor devedor consolidado, correspondente aos débitos indevidamente compensados, para pagamento até 29/10/2010.
PRINCIPAL  MULTA JUROS
  8.696,94  1.739,376.421,23
Para informações sobre a análise de crédito, detalhamento da compensação efetuada e identificação dos PER/DCOMP objeto da análise, verificação de valores devedores e emissão de DARF, consultar o endereço www.receita.fazenda.gov.br, menu "Onde Encontro", opção "PERDCOMP", item "PER/DCOMP-Despacho Decisório".
Enquadramento Legal: Art. 11 da Lei nº 9.779/99; art. 164, inciso I, do Decreto nº 4.544/2002 (RIPI). Art. 74 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996. Art. 36 da Instrução Normativa RFB nº 900, de 2008.
Por escorreito, se o sujeito passivo comprovar que pagou valores a título de tributos que acabam se revelando indevidos, tem ele direito de pedir a sua devolução, em sentido lato, independente de protesto judicial.
O termo repetição de indébito tributário está disciplinado no CTN, nos seus artigos 165 a 169, e significa o retorno de importância paga indevidamente. O principal fundamento para a sua restituição está na ausência de causa jurídica para a cobrança pela Fazenda Pública, com amparo no princípio do enriquecimento ilícito ou sem causa, que é norma geral de repúdio ao locupletamento, e que gera direito a devolução.
Verificado no processo que houve pagamento indevido, cabe então à Administração tributária tratar da repetição de indébito tributário em si, suas formas e, principalmente, a quem cabe a devolução do tributo pago indevidamente.
Mas tal, conforme extrai-se do quadro "3-FUNDAMENTAÇÃO, DECISÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL", não ocorreu, em sua integralidade, ao que refere-se ao pleito inaugurado com a transmissão do PER/Dcomp nº 25290.30367.131005.1.1.01-5524, único objeto da contenda tratada nestes autos.
Logo, por se tratar de matéria estranha aos presentes autos, o inconformismo do recorrente acerca da extemporaneidade de a Fazenda Pública Federal se pronunciar sobre a compensação efetuada no âmbito do PER/Dcomp nº 32795.55675.131005.1.3.01-1030, por óbvio, não serão objeto de análise neste voto condutor. 
Do mérito
-Da permissão da adoção da decisão recorrida
Dispõe o artigo 57 da Portaria MF 343, de 9 de junho de 2015, que aprovou o Ricarf, verbis:
Art. 57. Em cada sessão de julgamento será observada a seguinte ordem:
I - verificação do quórum regimental;
II - deliberação sobre matéria de expediente; e
III - relatório, debate e votação dos recursos constantes da pauta.
§ 1º A ementa, relatório e voto deverão ser disponibilizados exclusivamente aos conselheiros do colegiado, previamente ao início de cada sessão de julgamento correspondente, em meio eletrônico.
§ 2º Os processos para os quais o relator não apresentar, no prazo e forma estabelecidos no § 1º, a ementa, o relatório e o voto, serão retirados de pauta pelo presidente, que fará constar o fato em ata.
§ 3º A exigência do § 1º pode ser atendida com a transcrição da decisão de primeira instância, se o relator registrar que as partes não apresentaram novas razões de defesa perante a segunda instância e propuser a confirmação e adoção da decisão recorrida. (Redação dada pela Portaria MF nº 329, de 2017) (grifei)
-Da fundamentação adotada
Verificando-se que o recorrente reitera perante este colegiado, quanto ao cerne dos argumentos meritórios aduzidos, os mesmos argumentos apresentados em sede de manifestação de inconformidade, ao amparo do permissivo regimental estatuído no artigo 57 da Portaria MF 343, de 09.06.2015, acima reproduzido, e também em respeito aos ditames da praticidade, economicidade e coerência, os quais, na medida do praticável, devem nortear os feitos da Administração Pública, por acolher integralmente os termos do voto condutor do acórdão recorrido, da lavra do Relator Nelson Barbosa Caldas Júnior, com a devida licença, adoto-os, por seus próprios fundamentos, como razão de decidir, que transcrevo a seguir, verbis:
Voto
Inicialmente, vale registrar, por relevante, que todos os valores estampados no Despacho Decisório combatido derivam de informações prestadas pelo interessado nos documentos eletrônicos transmitidos (PER/DCOMP) e também de registros constantes dos sistemas de controle da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), assim como as conclusões apresentadas seguem a lógica definida pela RFB para o exame eletrônico da legitimidade dos pedidos de ressarcimento/compensação.
Nesse contexto, é de se destacar que a verificação eletrônica que visa atestar a legitimidade do valor pleiteado pelo contribuinte, encetada no âmbito do Sistema de Controle de Créditos e Compensações (SCC), consiste tanto no cálculo do saldo credor de IPI passível de ressarcimento, apurado ao fim do trimestre-calendário a que se refere o pedido, como na verificação de que esse saldo se mantém na escrita até o período imediatamente anterior ao da transmissão do PER/DCOMP. Constatada a utilização integral ou parcial do saldo credor existente no final do trimestre, indefere-se total ou parcialmente o ressarcimento.
O fundamento para tal procedimento está baseado no sistema de apuração e utilização dos créditos do imposto (princípio da não-cumulatividade), em conformidade com o artigo 195, do RIPI/2002:
Art. 195. Os créditos do imposto escriturados pelos estabelecimentos industriais, ou equiparados a industrial, serão utilizados mediante dedução do imposto devido pelas saídas de produtos dos mesmos estabelecimentos (Constituição, art. 153, § 3º, inciso II, e Lei nº 5.172, de 1966, art. 49).
§ 1º Quando, do confronto dos débitos e créditos, num período de apuração do imposto, resultar saldo credor, será este transferido para o período seguinte, observado o disposto no § 2º (Lei nº 5.172, de 1996, art. 49, parágrafo único, e Lei nº 9779, de 1999, art. 11).
§ 2º O saldo credor de que trata o § 1º, acumulado em cada trimestre-calendário, decorrente de aquisição de MP, PI e ME, aplicados na industrialização, inclusive de produto isento ou tributado à alíquota zero ou imunes, que o contribuinte não puder deduzir do imposto devido na saída de outros produtos, poderá ser utilizado de conformidade com o disposto nos arts. 207 a 209, observadas as normas expedidas pela SRF (Lei nº 9.779, de 1999, art. 11). (destaques acrescidos)
Dessa forma, a apuração de um valor de saldo credor em um dado trimestre não é garantia, por si só, de que tal valor será integralmente passível de ressarcimento.
No caso concreto, a teor da tabela complementar ao despacho decisório intitulada �Demonstrativo de Apuração do Saldo Credor Ressarcível�, anexada às fls. 03/04 dos autos e abaixo transcrita, o já referido sistema SCC identificou, como se observa na coluna "Débitos Ajustados", a ocorrência de débitos de IPI, apurados a partir de informações prestadas pelo próprio interessado e relativas ao trimestre objeto do requerimento, o que acabou determinando a redução do saldo credor a ser ressarcido (coluna i):
(...)
Conforme se constata, o obstáculo ao deferimento integral do pleito formulado materializou-se através da verificação eletrônica da utilização do saldo credor, na qual foi observada a ocorrência e efetivado o abatimento de débitos surgidos no próprio período objeto de requerimento.
Por outro lado, importa ressaltar que, a utilização do saldo credor passível de ressarcimento em períodos subsequentes ao trimestre em referência, apesar de ter sido indicada na decisão exarada como um dos motivos determinantes ao deferimento parcial do pleito formulado, não ocasionou nenhuma repercussão no valor reconhecido, conforme se observa da tabela denominada �Demonstrativo da Apuração Após o Período do Ressarcimento�, anexada às fls. 04/05 dos autos, de forma que não interferiu de maneira a reduzir ainda mais o valor deferido e, portanto, dispensa maiores comentários a respeito.
-Reforço aos fundamentos da decisão recorrida que se adota
Da restituição, compensação, ressarcimento
Da possibilidade de apropriação do crédito
Consoante se percebe da leitura da peça recursal acostada às e-fls. 98 e seguintes, o Recorrente se opõe de maneira genérica ao Despacho Decisório, mantido incólume pela Decisão Recorrida, deixando de contestar e explicitar, de forma pormenorizada, quais incorreções estariam presentes no referido ato administrativo, não apresenta justificativas, além de não colacionar qualquer documento objetivando contrapor-se às glosas efetuadas.
O que poderia ensejar, inclusive, o não conhecimento por ausência de contestação explicita e conforme, mesmo tendo perfeita compreensão dos fatos que motivaram a apuração do crédito tributário, que, por si só, evidencia que restaram plenamente assegurados o exercício à ampla defesa e ao contraditório.
Enfim, verifica-se que a Fiscalização procedeu ao exame da escrituração, mediante o confronto dos débitos e créditos, num determinado período de apuração do imposto, apurando crédito de IPI a favor do sujeito passivo em importe inferior ao valor solicitado, e como se disse alhures, o contribuinte foi cientificado do procedimento fiscal que apurou corretamente seu crédito e teve oportunidade para se defender da diferença apontada pelo fisco.
Daí que, comprovada nos autos a existência de crédito do sujeito passivo para absorver o débito tributário, efetua-se a compensação do débito tributário somente até no limite daquele crédito, pois a compensação pressupõe a existência de créditos para o encontro de contas débitos versus créditos.
Contrário senso, veja-se a legislação de regência -artigo 170 do CTN, Lei nº 5.172, de 25.10.1966-, onde se confirma, em se tratando de compensação, a necessidade da certeza e liquidez do crédito do sujeito passivo, verbis:
Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública. (Vide Decreto nº 7.212, de 2010)
Da conclusão
Por todo o exposto, encaminho voto no sentido de conhecer parcialmente do Recurso Voluntário, haja vista que desconhece-se, por inépcia recursal, dos argumentos acerca da compensação realizada no âmbito de PER/Dcomp estranho àquele que foi objeto de apreciação no Despacho Decisório para, na parte conhecida, negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão exarada em primeira instância.

(assinado digitalmente)
Orlando Rutigliani Berri
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RECURSO VOLUNTARIO. ADOCAO DA DECISAO RECORRIDA
REPRODUCAO. FUNDAMENTACAO.

Tendo o Relator consignado na decisdo de segunda instincia que as partes
ndo apresentaram, relativamente a matéria conhecida, novas razdes de mérito
perante o Carf, propondo, por consequéncia, a adogdo da decisdo recorrida
como fundamento para decidir a controvérsia apresentada, ¢ suficiente a
transcri¢do dos termos da decisdo da primeira instancia.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Periodo de apuragao: 01/07/2005 a 30/09/2005

RESSARCIMENTO DE CREDITOS. DESCONTO DOS DEBITOS DO
MESMO PERIODO. SALDO CREDOR.

O saldo credor passivel de ressarcimento em um dado trimestre deve refletir
o saldo efetivamente acumulado no trimestre, descontados os
correspondentes débitos apurados em igual periodo.

COMPENSACAO. RESTITUICAO, RESSARCIMENTO.
POSSIBILIDADE. LIMITE DO CREDITO EXISTENTE.

E de se efetuar a compensacio do débito tributario, a restituicio e o
ressarcimento do indébito até no limite do crédito existente, dado que destas
hipoteses pressupde-se a existéncia de créditos para o encontro de contas
débitos versus créditos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
parcialmente do recurso, por desconhecer, em face da inépcia recursal, dos argumentos tecidos
acerca da compensacao realizada no ambito de PER/Dcomp estranho aquele que foi objeto de
apreciacao no Despacho Decisorio em questao, e no mérito, em negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)
Orlando Rutigliani Berri - Presidente e Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Orlando Rutigliani
Berri, Renato Vieira de Avila, Francisco Martins Leite Cavalcante ¢ Marcos Roberto da Silva.

Relatorio

Cuida-se de recurso voluntario (e-fls. 98 a 107) interposto contra a decisdo
consubstanciada no Acordao 11-52.681, da 2* Turma Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento no Recife/PE -DRJ/REC-, referente ao julgamento realizado em 27.04.2016 (e-fls.
92 a 95).

Da decisdo de 19instancia

O acoérdao recorrido julgou improcedente a manifestagao de inconformidade,
cuja ementa transcreve-se, verbis:
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS
INDUSTRIALIZADOS - IPI

Periodo de apuragao: 01/07/2005 a 30/09/2005
RESSARCIMENTO DE CREDITOS. MENOR SALDO CREDOR.

O valor do ressarcimento limita-se ao menor saldo credor
apurado entre o encerramento do trimestre em que se originou o
saldo a ressarcir e o periodo de apuracdo anterior ao da
protocolizag¢do do pedido (ou da transmissao do PER/DCOMP).

Manifesta¢do de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Nao Reconhecido
Da sintese dos fatos

Por sua clareza e sintese, adoto, na parte de interesse ao presente julgamento,
o relatério da decisdo recorrida, que reproduzo, verbis:

Relatorio

Trata o presente processo de requerimento, formulado via
PER/DCOMP (25290.30367.131005.1.1.01-5524), por meio do
qual o contribuinte acima identificado reivindica, para fins de
compensagdo, suposto direito creditorio apontado como sendo
correspondente a ressarcimento de IPI, referente ao 3° trimestre
de 2005, na quantia de RS 12.049,48 (valor do crédito
solicitado/utilizado).

A DERAT Sdo Paulo, por meio de despacho decisorio eletronico
(fl. 02), emitido em 05/10/2010, reconheceu apenas o valor de
RS 4.353,14, e, consequentemente, homologou parcialmente a
compensagdo declarada. De acordo com a referida decisdo
administrativa, o reconhecimento apenas de parte do valor
pleiteado se deu em face de ter sido constatado que o saldo
credor passivel de ressarcimento é inferior ao valor pleiteado e
que houve utilizagdo integral ou parcial, na escrita fiscal, do
saldo credor passivel de ressarcimento em  periodos
subsequentes ao trimestre em referéncia, até a data da
apresentacdo do PER/DCOMP.

Devidamente  cientificado, o) interessado apresentou,
tempestivamente, manifesta¢do de inconformidade (fls. 83/85) na
qual requer a reforma do ato decisorio em causa, recapitulando
as circunstancias que teriam motivado o indeferimento do seu
pleito e alegando que ndo haveria como o valor do crédito a ser
ressarcido ser alterado, haja vista que os valores de entrada,
saida e estornos por ele informados no pedido seriam idénticos
aos que se encontram demonstrados na andlise de crédito do
despacho decisorio.

Eo que importa relatar.

Do recurso voluntario
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Irresignado com a decisdo recorrida, o contribuinte interpds recurso
voluntario para, além de repetir os argumentos apresentados em sede de manifestagdo de
inconformidade, inovar para aduzir a perda parcial de objeto do despacho decisorio em exame,
ao argumento que este foi exarado somente em 17.10.2010, ou seja, quando ja transcorrido
mais de cinco anos da declaracdo de compensacao n° 32795.55675.131005.1.3.01-1030, posto
que transmitida em 13.10.2005, consoante dic¢do do paragrafo 5° do artigo 74, da Lei n°
9.430, de 1996. Salientando, para tanto, que prazo decadencial para langamento é questdo de
ordem publica, podendo ser arguida a qualquer tempo.

Ante o exposto, ao pleitear o regular processamento do presente feito, nos
termos da legislacdo de regéncia, requer o reconhecimento (i) da homologacio tacita dos
valores compensados ou (i) da integralidade do crédito restituido e consequente
compensagoes.

Do encaminhamento

O presente processo digital foi encaminhado em 25.08.2017 para ser
analisado por este Carf (e-fl. 108), sendo, posteriormente, distribuido para este relator, na
forma regimental.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Orlando Rutigliani Berri, Relator
Da competéncia para julgamento do feito

Observo, de plano, que a teor do artigo 23-B do Anexo Il da Portaria MF n°
343, de 09.06.2015, que aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais -Carf-, com reda¢do da Portaria MF n° 329, de 2017, este Colegiado ¢ competente para
julgar o presente feito.

Da ciéncia e tempestividade

Consta dos autos a Intimagao n°® 1568/2017 (e-fl. 96), emitida pela Delegacia
Especial da Receita Federal do Brasil de Administragao Tributéria - Derat/SP, com a finalidade
de dar ciéncia ao interessado do acdrddo recorrido. Consta também a cdpia do Aviso de
Recebimento -AR-, entregue em 12.07.2017. No mesmo documento consta a informagao da
ECT confirmando a entrega no endereco do destinatario em 14.07.2017 (sexta feira), conforme
extrai-se do carimbo e assinatura do preposto dos Correios. Observa-se ainda da copia do
envelope juntado a e-fl. 106 que o interessado postou sua peti¢do recursal em 15.08.2017 (terga
feira).

Diante dessa peculiaridade, ¢ oportuno transcrever o artigo 56 do Decreto n°
7.574, de 29.09.2011, que regulamenta, dentre outros, o processo de determinagdo e exigéncia
de créditos tributarios da Unido, verbis:

Art. 56. A impugnagdo, formalizada por escrito, instruida com os
documentos em que se fundamentar e apresentada em unidade
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da Secretaria da Receita Federal do Brasil com jurisdi¢do sobre
o domicilio tributario do sujeito passivo, bem como, remetida
por via postal, no prazo de trinta dias, contados da data da
ciéncia da intima¢do da exigéncia, instaura a fase litigiosa do
procedimento (Decreto n® 70.235, de 1972, arts. 14 e 15).

()

$ 5% Na hipotese de remessa da impugnagdo por via postal, sera
considerada como data de sua apresentagdo a da respectiva
postagem constante do aviso de recebimento, o qual deverd
trazer a indicacdo do destinatario da remessa e o numero do
protocolo do processo correspondente.

§ 6° Na impossibilidade de se obter copia do aviso de
recebimento, sera considerada como data da apresentac¢do da
impugnacgdo a constante do carimbo aposto pelos Correios no
envelope que contiver a remessa, quando da postagem da
correspondéncia.

$ 7° No caso previsto no § 5° a unidade de preparo deverd
juntar, por anexagdo ao processo correspondente, o referido
envelope.

Assim, considera-se como data da apresentacdo do recurso aquela constante
do carimbo dos Correios aposto no envelope que o encaminhou, qual seja, 15 de agosto de
2017.

O artigo 33 do Decreto n® 70.235, de 06.03.1972, que trata do prazo da
interposi¢ao de recurso voluntario contra decisdo de primeira instancia, dispoe, verbis:

Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntdrio, total ou parcial,
com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias seguintes a ciéncia
da decisdo.

Por sua vez, o artigo 5° do mesmo Diploma Regulamentar disciplina como
deve ser feita a contagem dos prazos processuais, verbis:

Art. 5° Os prazos serdo continuos, excluindo-se na sua
contagem o dia do inicio e incluindo-se o do vencimento.

Paragrafo unico. Os prazos so se iniciam ou vencem no dia de
expediente normal no orgdo em que corra o processo ou deva
ser praticado o ato.

Dessa feita, considerando que no caso sob exame a ciéncia ocorreu em 14 de
julho de 2017 (sexta feira), tendo, portanto, iniciado sua contagem em 17 de julho de 2017
(segunda feira), o trigésimo dia posterior deu-se em 15 de agosto de 2017 (terca feira).

Portanto, quanto aos pressupostos de admissibilidade extrinsecos, o recurso
voluntario mostra-se tempestivo, por respeitar o trintidio legal regrado pela legislagdo
processual referenciada.

Da admissibilidade parcial do recurso
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Dispdem o artigo 17 do Decreto n°® 70.235, de 1972 e os artigos 56 € 60 da Lei
n®9.784, de 29.01.1999, verbis:

Art. 17. Considerar-se-a ndo impugnada a matéria que ndo
tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.

k_k_ %k

Art. 56 Das decisoes administrativas cabe recurso, em face de
razoes de legalidade e de mérito.

Art. 60 O recurso interpoe-se por meio de requerimento no qual
o recorrente deverd expor os fundamentos do pedido de reexame,
podendo juntar os documentos que julgar convenientes.

Conforme no tdépico anterior, muito embora os requisitos extrinsecos de
admissibilidade se encontrem presentes, ha argumentos apresentados no recurso voluntario que
nao podem ser conhecidos, uma vez que nao tem relacdo direta com a lide objeto destes autos.

Digo isso em relacdo a aduzida perda parcial do objeto do despacho decisério
sob exame, ao argumento de que foi exarado somente depois de ja transcorrido mais de cinco
anos da declaracdo de compensacdo n°s 32795.55675.131005.1.3.01-1030, transmitida em
13.10.2005.

Tal argumento, ndo obstante tratar-se sim de questao de ordem publica, como
bem asseverado pelo recorrente, decerto, ndo compreende a matéria objeto do litigio, conforme
melhor explicitarei em seguida, assim, sob o prisma do principio da dialeticidade, em atengao
as prescrigdes legais acima reproduzidas, ndo deve e pode ser conhecida.

Desta feita, frisando ainda, a competéncia material para o julgamento do
feito, conheco do recurso, ressalvada a observacdo supra, posto que atendidos os requisitos
formais e materiais exigidos para sua aceitagao.

Do objeto do despacho decisorio e sua repercussdo processual

Para fins de elucidar os limites da apreciacao deste voto condutor, se faz
oportuno trazer a lume o objeto de apreciacdo de que trata o Despacho Decisorio -N° de
Rastreamento 887187688- emitido em 05.10.2010, e os fundamentos da respectiva decisao.

Compulsando referido ato administrativo observa-se que se trata do resultado
da andlise realizada pela autoridade fiscal competente da Derat Sdo Paulo, procedida sobre o
PER/Dcomp n° 25290.30367.131005.1.1.01-5524, que foi transmitido pelo sujeito passivo para
requerer o ressarcimento de crédito de IPI, referente ao periodo de apuragdo do 3° trimestre de
2005, que entendia ser de seu direito.

Ainda, do seu quadro "3-FUNDAMENTACAO, DECISAO E
ENQUADRAMENTO LEGAL" colhe-se as seguintes informagdes, ipsis litteris:

Analisadas as informagoes prestadas no PER/DCOMP e periodo
de apuragdo acima identificados, constatou-se o seguinte:

- Valor do crédito solicitado/utilizado: R$ 12.049,48

- Valor do crédito reconhecido: R$ 4.353,14
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O valor do crédito reconhecido foi inferior ao
solicitado/utilizado em razdo do(s) seguinte(s) motivo(s):

- Constatagdo de que o saldo credor passivel de ressarcimento é
inferior ao valor pleiteado.

- Utilizagdo integral ou parcial, na escrita fiscal, do saldo credor
passivel de ressarcimento do trimestre em  periodos
subseqiientes, até a data da apresentagdo do PER/DCOMP.

O crédito reconhecido foi insuficiente para compensar
integralmente os débitos informados pelo sujeito passivo, razao
pela qual:

HOMOLOGO PARCIALMENTE a compensagdo declarada no
PER/DCOMP 32795.55675.131005.1.3.01-1030

NAO HOMOLOGO a compensacdo declarada no(s) seguinte(s)
PER/DCOMP:

04571.60093.260707.1.3.01-0294 20713.18172.130406.1.3.01-001 1

Ndo ha valor a ser restituido/ressarcido para o(s) pedido(s) de
restituicdo/ressarcimento apresentado(s) no(s) PER/DCOMP:

05578.36786.260707.1.1.01-4116 25290.30367.131005.1.1.01-5524

Valor devedor consolidado, correspondente aos débitos
indevidamente compensados, para pagamento até 29/10/2010.

PRINCIPAL MULTA JUROS
8.696,94 1.739,37 6.421,23

Para informagoes sobre a andlise de crédito, detalhamento da
compensagdo efetuada e identificacdo dos PER/DCOMP objeto
da andlise, verificagdo de valores devedores e emissdo de DARF,
consultar o endereco www.receita.fazenda.gov.br, menu "Onde
Encontro”, op¢ao "PERDCOMP", item "PER/DCOMP-
Despacho Decisorio”.

Enquadramento Legal: Art. 11 da Lei n° 9.779/99; art. 164,
inciso I, do Decreto n® 4.544/2002 (RIPI). Art. 74 da Lei 9.430,
de 27 de dezembro de 1996. Art. 36 da Instrucdo Normativa RFB
n° 900, de 2008.

Por escorreito, se o sujeito passivo comprovar que pagou valores a titulo de
tributos que acabam se revelando indevidos, tem ele direito de pedir a sua devolugdo, em
sentido lato, independente de protesto judicial.

O termo repeti¢ao de indébito tributério esta disciplinado no CTN, nos seus
artigos 165 a 169, e significa o retorno de importancia paga indevidamente. O principal
fundamento para a sua restitui¢do estd na auséncia de causa juridica para a cobranga pela
Fazenda Publica, com amparo no principio do enriquecimento ilicito ou sem causa, que ¢
norma geral de repudio ao locupletamento, e que gera direito a devolugao.



Processo n° 10880.971659/2009-84 S3-C0T1
Acordado n.° 3001-000.590 Fl. 117

Verificado no processo que houve pagamento indevido, cabe entdo a
Administragdo tributaria tratar da repeticdo de indébito tributario em si, suas formas e,
principalmente, a quem cabe a devolugado do tributo pago indevidamente.

Mas tal, conforme extrai-se do quadro "3-FUNDAMENTACAO, DECISAO
E ENQUADRAMENTO LEGAL", ndo ocorreu, em sua integralidade, ao que refere-se ao
pleito inaugurado com a transmissao do PER/Dcomp n°® 25290.30367.131005.1.1.01-5524,
unico objeto da contenda tratada nestes autos.

Logo, por se tratar de matéria estranha aos presentes autos, o inconformismo
do recorrente acerca da extemporaneidade de a Fazenda Publica Federal se pronunciar sobre a
compensacdo efetuada no ambito do PER/Dcomp n° 32795.55675.131005.1.3.01-1030, por
6bvio, ndo serdo objeto de andlise neste voto condutor.

Do mérito
-Da permissdo da adogdo da decisdo recorrida

Dispde o artigo 57 da Portaria MF 343, de 9 de junho de 2015, que aprovou o
Ricarf, verbis:

Art. 57. Em cada sessdo de julgamento sera observada a
seguinte ordem.:

I - verificagdo do quorum regimental;
1l - deliberagdo sobre matéria de expediente, e

Il - relatorio, debate e votacdo dos recursos constantes da
pauta.

§ 1° A ementa, relatorio e voto deverdo ser disponibilizados
exclusivamente aos conselheiros do colegiado, previamente ao
inicio de cada sessdo de julgamento correspondente, em meio
eletronico.

$ 2° Os processos para os quais o relator ndo apresentar, no
prazo e forma estabelecidos no § 1°, a ementa, o relatorio e o
voto, serdo retirados de pauta pelo presidente, que fard constar
o fato em ata.

$ 3% A exigéncia do § 1° pode ser atendida com a transcrig¢do da
decisio de primeira instincia, se o relator registrar que as
partes ndo apresentaram novas razoes de defesa perante a
segunda instincia e propuser a confirmacdo e adogdo da
decisdo recorrida. (Redagdo dada pela Portaria MF n° 329, de
2017) (grifei)

-Da fundamentagdo adotada

Verificando-se que o recorrente reitera perante este colegiado, quanto ao
cerne dos argumentos meritorios aduzidos, os mesmos argumentos apresentados em sede de
manifestacdo de inconformidade, ao amparo do permissivo regimental estatuido no artigo 57
da Portaria MF 343, de 09.06.2015, acima reproduzido, e também em respeito aos ditames da
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praticidade, economicidade e coeréncia, os quais, na medida do praticavel, devem nortear os
feitos da Administracdo Publica, por acolher integralmente os termos do voto condutor do
acordao recorrido, da lavra do Relator Nelson Barbosa Caldas Junior, com a devida licenca,
adoto-os, por seus proprios fundamentos, como razdo de decidir, que transcrevo a seguir,
verbis:

Voto

Inicialmente, vale registrar, por relevante, que todos os valores
estampados no Despacho Decisorio combatido derivam de
informagoes prestadas pelo interessado nos documentos
eletréonicos transmitidos (PER/DCOMP) e também de registros
constantes dos sistemas de controle da Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB), assim como as conclusoes
apresentadas seguem a logica definida pela RFB para o exame
eletrénico da legitimidade dos pedidos de
ressarcimento/compensagao.

Nesse contexto, é de se destacar que a verificagdo eletronica que
visa atestar a legitimidade do valor pleiteado pelo contribuinte,
encetada no dambito do Sistema de Controle de Créditos e
Compensagoes (SCC), consiste tanto no calculo do saldo credor
de IPI passivel de ressarcimento, apurado ao fim do trimestre-
calendario a que se refere o pedido, como na verificagdo de que
esse saldo se mantém na escrita até o periodo imediatamente
anterior ao da transmissdo do PER/DCOMP. Constatada a
utilizagdo integral ou parcial do saldo credor existente no final
do trimestre, indefere-se total ou parcialmente o ressarcimento.

O fundamento para tal procedimento estd baseado no sistema de
apuragdo e utilizagdo dos créditos do imposto (principio da nao-
cumulatividade), em conformidade com o artigo 195, do
RIPI/2002:

Art. 195. Os créditos do imposto escriturados pelos
estabelecimentos industriais, ou equiparados a industrial,
serdo utilizados mediante dedugdo do imposto devido
pelas saidas de produtos dos mesmos estabelecimentos
(Constitui¢do, art. 153, § 3°, inciso II, e Lei n° 5.172, de
1966, art. 49).

$ 1° Quando, do confronto dos débitos e créditos, num
periodo de apurac¢do do imposto, resultar saldo credor,
sera este transferido para o periodo seguinte, observado o
disposto no § 2° (Lei n® 5.172, de 1996, art. 49, pardagrafo
unico, e Lei n° 9779, de 1999, art. 11).

$ 2° O saldo credor de que trata o § 1°, acumulado em
cada trimestre-calendario, decorrente de aquisi¢do de
MP, PI e ME, aplicados na industrializac¢do, inclusive de
produto isento ou tributado a aliquota zero ou imunes, que
o contribuinte nao puder deduzir do imposto devido na
saida de outros produtos, podera ser utilizado de
conformidade com o disposto nos arts. 207 a 209,
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observadas as normas expedidas pela SRF (Lei n° 9.779,
de 1999, art. 11). (destaques acrescidos)

Dessa forma, a apura¢do de um valor de saldo credor em um
dado trimestre ndo é garantia, por si so, de que tal valor serd
integralmente passivel de ressarcimento.

No caso concreto, a teor da tabela complementar ao despacho
decisorio intitulada “Demonstrativo de Apuragdo do Saldo
Credor Ressarcivel”, anexada as fls. 03/04 dos autos e abaixo
transcrita, o ja referido sistema SCC identificou, como se
observa na coluna "Débitos Ajustados”, a ocorréncia de débitos
de IPI, apurados a partir de informagoes prestadas pelo proprio
interessado e relativas ao trimestre objeto do requerimento, o
que acabou determinando a redugdo do saldo credor a ser
ressarcido (coluna i):

()

Conforme se constata, o obstdaculo ao deferimento integral do
pleito  formulado materializou-se através da verificagdo
eletrénica da utilizagdo do saldo credor, na qual foi observada a
ocorréncia e efetivado o abatimento de débitos surgidos no
proprio periodo objeto de requerimento.

Por outro lado, importa ressaltar que, a utilizagdo do saldo
credor passivel de ressarcimento em periodos subsequentes ao
trimestre em referéncia, apesar de ter sido indicada na decisdo
exarada como um dos motivos determinantes ao deferimento
parcial do pleito formulado, ndo ocasionou nenhuma
repercussdo no valor reconhecido, conforme se observa da
tabela denominada “Demonstrativo da Apuragdo Apos o
Periodo do Ressarcimento”, anexada as fls. 04/05 dos autos, de
forma que ndo interferiu de maneira a reduzir ainda mais o
valor deferido e, portanto, dispensa maiores comentadrios a
respeito.

-Refor¢o aos fundamentos da decisdo recorrida que se adota
Da restitui¢do, compensagdo, ressarcimento
Da possibilidade de apropriagdo do crédito

Consoante se percebe da leitura da pega recursal acostada as e-fls. 98 e
seguintes, o Recorrente se opde de maneira genérica ao Despacho Decisério, mantido incolume
pela Decisao Recorrida, deixando de contestar e explicitar, de forma pormenorizada, quais
incorregdes estariam presentes no referido ato administrativo, ndo apresenta justificativas, além
de ndo colacionar qualquer documento objetivando contrapor-se as glosas efetuadas.

O que poderia ensejar, inclusive, o ndo conhecimento por auséncia de
contestacdo explicita e conforme, mesmo tendo perfeita compreensao dos fatos que motivaram
a apuragdo do crédito tributario, que, por si s0, evidencia que restaram plenamente assegurados
o exercicio a ampla defesa e ao contraditorio.

Enfim, verifica-se que a Fiscaliza¢do procedeu ao exame da escrituragdo,
mediante o confronto dos débitos e créditos, num determinado periodo de apuragdo do
imposto, apurando crédito de IPI a favor do sujeito passivo em importe inferior ao valor
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solicitado, e como se disse alhures, o contribuinte foi cientificado do procedimento fiscal que

apurou corretamente seu crédito e teve oportunidade para se defender da diferenca apontada
pelo fisco.

Dai que, comprovada nos autos a existéncia de crédito do sujeito passivo para
absorver o débito tributario, efetua-se a compensagdo do débito tributirio somente até no limite

daquele crédito, pois a compensagdo pressupoe a existéncia de créditos para o encontro de
contas débitos versus créditos.

Contrario senso, veja-se a legislacao de regéncia -artigo 170 do CTN, Lei n°
5.172, de 25.10.1966-, onde se confirma, em se tratando de compensagdo, a necessidade da
certeza e liquidez do crédito do sujeito passivo, verbis:

Art. 170. A lei pode, nas condi¢cdes e sob as garantias que
estipular, ou cuja estipulagdo em cada caso atribuir a
autoridade administrativa, autorizar a compensac¢do de créditos
tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou vincendos,

do sujeito passivo contra a Fazenda publica. (Vide Decreto n°
7.212, de 2010)

Da conclusdo

Por todo o exposto, encaminho voto no sentido de conhecer parcialmente do
Recurso Voluntario, haja vista que desconhece-se, por inépcia recursal, dos argumentos acerca
da compensacdo realizada no ambito de PER/Dcomp estranho aquele que foi objeto de
apreciacao no Despacho Decisorio para, na parte conhecida, negar-lhe provimento, mantendo-
se a decisdo exarada em primeira instancia.

(assinado digitalmente)
Orlando Rutigliani Berri



